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3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito nos termos
da lei têm por base a remuneração mensal referida no número anterior.

4 — A nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-se
por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em contrário,
podendo ser revogável a todo o tempo.

18 de Abril de 2007. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Aviso (extracto) n.o 8787/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
dirigente do quadro do Gabinete de Estudos e Planeamento e do
pessoal do quadro do ex-Gabinete de Coordenação dos Investimentos
reportada a 31 de Dezembro de 2006.

De acordo com o artigo 96.o do mencionado diploma, é concedido
o prazo de 30 dias para reclamação.

30 de Março de 2007. — O Chefe da Divisão Administrativa, José
Teixeira Grosso.

Despacho (extracto) n.o 8842/2007

Por despacho do subdirector do Gabinete de Estudos e Planea-
mento, licenciado Rui Pinho Bandeira, de 8 de Março de 2007, ao
abrigo de competência delegada, Edgar Manuel dos Santos Gouveia
Lopes, auxiliar administrativo, de nomeação provisória, do quadro
de pessoal do ex-Gabinete de Coordenação dos Investimentos [cf. des-
pacho (extracto) n.o 5267/2006, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 48, de 8 de Março de 2006], foi nomeado definitivamente
auxiliar administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir de
8 de Março de 2007 (escalão 2, índice 137). (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2007. — O Chefe da Divisão Administrativa, José
Teixeira Grosso.

Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Aviso n.o 8788/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os efeitos previstos no artigo 96.o do mesmo
diploma, faz-se público que se encontra afixada, para consulta, a lista
de antiguidade do pessoal do quadro da ex-Direcção-Geral da Aviação
Civil, com referência a 31 de Dezembro de 2006.

30 de Março de 2007. — O Vogal do Conselho de Administração,
Amândio Dias Antunes.

Despacho n.o 8843/2007

A TAP — Air Portugal — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.,
com sede no edifício 25 do aeroporto de Lisboa, é titular de uma
licença de transporte aéreo que lhe foi concedida pelo despacho
n.o 18 426/2002 (2.a série), de 26 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto de 2002, tendo a última
alteração a esta licença sido efectuada pelo despacho n.o 21 869/2006,
de 6 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 208,
de 27 de Outubro de 2006.

Tendo a referida empresa requerido uma nova alteração da licença,
e estando cumpridos todos os requisitos exigíveis para o efeito, deter-
mino, ao abrigo do disposto no Regulamento (CEE) n.o 2407/92,
de 23 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 19/82, de 28 de Janeiro, no
uso das competências delegadas pelo conselho de administração do
INAC, conforme subalínea i) da alínea d) do n.o 2.3 do despacho
n.o 8196/2004, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 192,
de 16 de Agosto de 2004, o seguinte:

1 — É alterada a alínea c) da licença de transporte aéreo da empresa
TAP — Air Portugal — Transportes Aéreos Portugueses, S. A., a qual
passa a ter a seguinte redacção:

«c) Quanto ao equipamento:

16 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
68 000 kg e capacidade de transporte até 145 passageiros;

1 aeronave com peso máximo à descolagem não superior a
70 000 kg e capacidade de transporte até 145 passageiros;

14 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
73 500 kg e capacidade de transporte até 180 passageiros;

1 aeronave com peso máximo à descolagem não superior a
77 000 kg e capacidade de transporte até 180 passageiros;

3 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
89 000 kg e capacidade de transporte até 220 passageiros;

6 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
157 000 kg e capacidade de transporte até 275 passageiros;

3 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
230 000 kg e capacidade de transporte até 375 passageiros;

4 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
257 000 kg e capacidade de transporte até 375 passageiros.»

2 — Pela alteração da licença são devidas taxas, de acordo com
o estabelecido na parte I da tabela anexa à Portaria n.o 606/91, de
4 de Julho.

3 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como
resulta das referidas alterações.

12 de Dezembro de 2006. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Amândio Dias Antunes.

ANEXO

1 — A empresa TAP — Air Portugal, Transportes Aéreos Portu-
gueses, S. A., é titular de uma licença de transporte aéreo, nos seguintes
termos:

a) Quanto ao tipo de exploração:

Transporte aéreo intracomunitário e não regular internacional de
passageiros, carga e correio;

b) Quanto à área geográfica:

Estrito cumprimento das áreas geográficas definidas no Certificado
de Operador Aéreo;

c) Quanto ao equipamento:

16 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
68 000 kg e capacidade de transporte até 145 passageiros;

1 aeronave com peso máximo à descolagem não superior a 70 000 kg
e capacidade de transporte até 145 passageiros;

14 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
73 500 kg e capacidade de transporte até 180 passageiros;

1 aeronave com peso máximo à descolagem não superior a 77 000 kg
e capacidade de transporte até 180 passageiros;

3 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a 89 000 kg
e capacidade de transporte até 220 passageiros;

6 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
157 000 kg e capacidade de transporte até 275 passageiros;

3 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
230 000 kg e capacidade de transporte até 375 passageiros;

4 aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a
257 000 kg e capacidade de transporte até 375 passageiros;

d) A presente licença será revista em Julho de 2007.

2 — O exercício dos direitos conferidos pela presente licença está,
permanentemente, dependente da posse de um certificado de ope-
rador aéreo válido.

Despacho n.o 8844/2007

A sociedade AERO VIP — Companhia de Transportes e Serviços
Aéreos, S. A., com sede no hangar 3, Aeródromo Municipal de Por-
timão, Montes de Alvor, freguesia de Alvor, concelho de Portimão,
requereu a concessão de uma licença para o exercício da actividade
de transporte aéreo.

Tendo a referida sociedade cumprido todos os requisitos exigíveis
para o efeito, determino, ao abrigo do Regulamento (CEE)
n.o 2407/92, de 23 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 19/82, de 28 de
Janeiro, no uso das competências delegadas pelo conselho de admi-
nistração do INAC e previstas na alínea a) do n.o 1.3 do aviso
n.o 8196/2004 (2.a série), de 8 de Julho, com a redacção que lhe
é dada pelo aviso n.o 5561/2006, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 91, de 11 de Maio de 2006, o seguinte:

1 — À sociedade AERO VIP — Companhia de Transportes e Ser-
viços Aéreos, S. A., é concedida uma licença para o exercício da
actividade de transporte aéreo, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração — transporte aéreo intracomu-
nitário e internacional de passageiros, carga e correio;

b) Quanto à área geográfica — estrito cumprimento das áreas geo-
gráficas estipuladas no Certificado de Operador Aéreo;

c) Quanto ao equipamento — uma aeronave de massa máxima à
descolagem não superior a 2750 kg e capacidade de transporte até
10 passageiros;




